
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.520 - RS (2019/0354571-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FILIPE HEREDIA PACHECO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. EXCLUSÃO. 
REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA. QUANTUM DE 
AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 
parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao 
relator negar provimento ao recurso quando a pretensão recursal 
esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 
1.249.385/ES, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019). 

2. "'Se o Tribunal exclui, em apelo exclusivo da defesa, 
circunstância judicial do art. 59 do CP erroneamente valorada na 
sentença, deve reduzir, como consectário lógico, a pena básica 
em vez de mantê-la inalterada, pois, do contrário, estará 
agravando o quantum atribuído anteriormente a cada uma das 
vetoriais' (REsp 1547734/PE, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)" (AgRg no 

AREsp n. 1452164/PE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020). Precedente. 

3. No que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, 
segundo a jurisprudência desta Corte, em razão da inexistência 
de determinação legal específica, é razoável e proporcional a 
fração de 1/6 (um sexto) calculada a partir da pena mínima 
abstratamente prevista para cada vetorial negativa. O aumento 
superior a tal quantum necessita de fundamentação concreta. 

4. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 30 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator

Documento: 1959958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2020 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.520 - RS (2019/0354571-4)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FILIPE HEREDIA PACHECO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso especial do réu 

para lhe dar provimento.

Depreende-se dos autos que o agravado foi condenado a 10 anos e 10 

meses de reclusão, em regime inicial fechado, por dois crimes de roubo majorado (art. 

157, §§ 2º, incisos II e V, e 2º-A, inciso I, do CP) em concurso formal, e pelo delito de 

corrupção de menores (art. 244-B da Lei n. 8.069/1990) em concurso material. 

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo do réu para 

reduzir a pena para 10 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, bem como para conceder 

o benefício da assistência judiciária gratuita (e-STJ fls. 300/325). 

Nas razões do recurso especial, a defesa sustentou violação ao art. 59 

do CP. Ao final, requereu o redimensionamento da pena. 

Conhecido o agravo, o recurso especial foi parcialmente conhecido e 

provido para reduzir proporcionalmente a pena-base do crime de roubo majorado, 

porquanto afastada a valoração negativa da circunstância judicial relativa à 

culpabilidade. 

Nas razões deste agravo, o Ministério Público Federal sustenta ofensa 

ao princípio da colegialidade. Além disso, defende "presente fundamentação idônea 

para manutenção da pena-base fixada pela instâncias originárias, a despeito da 
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exclusão de uma circunstância judicial". Ademais, alega que "a possibilidade de 

exclusão de circunstância judicial necessariamente não traz como consequência a 

adoção da tese que para cada circunstância judicial o parâmetro é de 1/6 de aumento" 

(e-STJ fl. 436). Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, o provimento do recurso pelo colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.520 - RS (2019/0354571-4)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Apesar das alegações do Ministério Público Federal, o agravo 

regimental não merece provimento. 

Na hipótese, a sentença condenatória fixou a pena-base em 6 anos de 

reclusão, pois desfavoráveis as circunstâncias do crime e a culpabilidade do agente. 

Por sua vez, o Tribunal de origem afastou a valoração negativa da culpabilidade, mas 

manteve o aumento efetuado em primeiro grau. 

No âmbito desta Corte, verificou-se que a exclusão de uma 

circunstância judicial desfavorável em segundo grau de jurisdição exige a redução 

proporcional da pena-base. Outrossim, constatou-se que o aumento efetuado na 

primeira fase da dosimetria da pena para as circunstâncias judiciais desfavoráveis não 

observou o parâmetro considerado como proporcional por esta Corte. Dessa forma, a 

pena foi redimensionada observando o que prevê a jurisprudência desta Corte. 

Inicialmente, no que se refere à alegada violação ao princípio da 

colegialidade, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "o 

julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea 

b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a pretensão 

recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência 

dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade" 

(AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019). 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA O NÃO CONHECIMENTO DE 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR MANTIDA 
NA SENTENÇA. FALTA DE CÓPIA DO DECRETO ORIGINAL DE 
PRISÃO. WRIT NÃO CONHECIDO NA ORIGEM EM RAZÃO DA 
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INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. TEMA 
DE FUNDO NÃO ENFRENTADO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE.

1. Inexiste violação do princípio da colegialidade, nos termos do 
art. 34, XX, do RISTJ, quando a decisão monocrática for proferida 
com base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Hipótese em que o impetrante não se desincumbiu do seu dever 
de possibilitar o adequado enfrentamento da matéria pelo Tribunal 
de origem, por não haver juntado aos autos do writ originário cópia 
da decisão que decretou a prisão preventiva do ora agravante, não 
havendo como se enfrentar a questão diretamente nesta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 99.489/CE, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/12/2018, DJe 04/02/2019.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE MAJORADA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não 
ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com 
súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. Quanto à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 
registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando ela atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em 
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

3. In casu, as instâncias ordinárias fundamentaram expressamente 
a majoração da pena-base, considerando, em especial, a 
quantidade e a qualidade da droga apreendida - 35,610 Kg de 
cocaína -, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Daí, não 
se mostra desproporcional ou desarrazoada, porquanto 
fundamentada a fração em elementos concretos e dentro do 
critério da discricionariedade vinculada do julgador. 

4. Não sendo possível se vislumbrar a ocorrência de ilegalidade 
flagrante ou de constrangimento ilegal, resta descabida a 
concessão de habeas corpus, de ofício.

5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 1290627/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019.)

Logo, não há que se falar em violação ao referido princípio. 

Sobre o tema do recurso especial, é certo que, afastada pelo colegiado 

local uma circunstância judicial negativa reconhecida no édito condenatório, imperiosa 

é a redução proporcional da reprimenda básica. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ERRO DE TIPO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. DECOTE DE 3 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
REDUÇÃO DA SANÇÃO INICIAL. REFORMATIO IN PEJUS 
VERIFICADA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A pretendida alteração do julgado, de sorte a se acolher a tese 
de erro de tipo sustentada pela defesa, demanda o revolvimento de 
matéria fática, atraindo, assim, o óbice da súmula 7/STJ.

2. Considerando que o Tribunal a quo decotou da condenação as 
vetoriais da conduta social e dos motivos e consequências do 
crime, de rigor a redução proporcional da sanção básica, nos 
termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

3. Se o Tribunal exclui, em apelo exclusivo da defesa, 
circunstância judicial do art. 59 do CP erroneamente valorada 
na sentença, deve reduzir, como consectário lógico, a pena 
básica em vez de mantê-la inalterada, pois, do contrário, estará 
agravando o quantum atribuído anteriormente a cada uma das 
vetoriais (REsp 1547734/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017).

4. Agravo regimental parcialmente provido para redimensionar a 
pena para 6 anos, 9 meses e 6 dias de reclusão, em regime 
semiaberto, mais 630 dias-multa.

(AgRg no AREsp 1452164/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 27/02/2020, grifei.)

RECURSO ESPECIAL. ARTS. 171, § 3° (72 VEZES), E 288, 
AMBOS DO CP. PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
REFORMATIO IN PEJUS. OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE, EM 
APELAÇÃO DA DEFESA, AFASTOU A ANÁLISE NEGATIVA DE 
DUAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS, MAS MANTEVE A PENA 
INALTERADA. LIDERANÇA. MAJORANTE DO ART. 62, I, DO CP. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO, PARA RECONHECER A VIOLAÇÃO 
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DO ART. 59 DO CP. 

1. A proibição de reforma para pior garante ao réu o direito de não 
ver sua situação agravada, direta ou indiretamente, em recurso 
exclusivo da defesa, mas não obsta que o Tribunal, para dizer o 
direito - exercendo, portanto, sua soberana função de juris dictio -, 
encontre fundamentos e motivação própria para manter a 
condenação, respeitadas, à evidência, a imputação deduzida pelo 
órgão de acusação e as questões debatidas na sentença 
condenatória.

2. Para o exame das fronteiras que delimitam a proibição de 
reforma para pior, deve ser analisado cada item do dispositivo da 
pena, e não apenas a quantidade total da reprimenda. Assim, se o 
Tribunal exclui, em apelo exclusivo da defesa, circunstância 
judicial do art. 59 do CP erroneamente valorada na sentença, 
deve reduzir, como consectário lógico, a pena básica em vez 
de mantê-la inalterada, pois, do contrário, estará agravando o 
quantum atribuído anteriormente a cada uma das vetoriais.

3. Haveria bis in idem na aplicação da agravante do art. 62, I, do 
CP, se o fator liderança houvesse sido sopesado com vistas a 
majorar a pena-base na primeira fase da dosimetria, o que não 
ocorreu.

4. O Juiz sentenciante, para análise negativa da culpabilidade, 
referiu-se à audácia desmedida do réu para praticar o crime, pois 
ele se apresentou como pastor para convencer pessoas simples a 
entregar-lhe documentos em troca de cestas básicas e incitou 
seus próprios filhos e familiares a participar da quadrilha, 
orientando-os e determinando a prática criminosa.

5. Para reconhecer a agravante da liderança, o Magistrado 
destacou que o recorrente "dirigia a atividade dos demais 
integrantes"; vale dizer, acrescentou que o acusado era o líder da 
associação criminosa.

6. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer a 
violação do art. 59 do CP e redimensionar a pena.

(REsp 1547734/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017, grifei.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE REDUÇÃO 
PROPORCIONAL DA REPRIMENDA. REFORMATIO IN PEJUS. 
ACLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, a exclusão de 
um dos vetores previstos no art. 59 do CP como negativo deve 
ser acompanhado da respectiva redução da pena-base, sob 
pena de ocorrência de reformatio in pejus.
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2. Na espécie, de fato, a Corte de origem deixou de proceder à 
redução proporcional da pena-base após a exclusão do vetor 
motivos, de modo que a pena deve ser redimensionada para 7 
anos e 4 meses de reclusão e 266 dias-multa.

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, com efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 1587509/ES, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
28/05/2020, grifei.)

Ademais, no que diz respeito ao quantum de aumento da pena-base, 

segundo a jurisprudência desta Corte, em razão da inexistência de determinação legal 

específica, é razoável e proporcional a fração de 1/6 (um sexto) calculada a partir da 

pena mínima abstratamente prevista para cada vetorial negativa. O aumento superior a 

tal quantum necessita de fundamentação concreta. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. RES FURTIVA. VALOR SUPERIOR AO 
SALÁRIO MÍNIMO. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO DO 
ARTIGO 155, § 2°, DO CP. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 511 DO STJ. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO DESPROPORCIONAL. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
USUAL DE 1/6. CABIMENTO. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]

IV - A jurisprudência dominante desta Corte firmou-se no sentido 
de que, na falta de razão especial para afastar esse parâmetro 
prudencial, a exasperação da pena-base, pela existência de 
circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 
para cada circunstância judicial negativa, fração que se firmou em 
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
O aumento de pena superior a esse quantum, para cada vetorial 
desfavorecida, deve apresentar fundamentação adequada e 
específica, a qual indique as razões concretas pelas quais a 
conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da 
circunstância judicial.

V - Na hipótese, na primeira fase da dosimetria, foi aplicado o 
acréscimo à pena-base em fração superior a 1/6 apenas pelo 
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emprego da qualificadora do rompimento de obstáculo para 
fundamentar a negativação da vetorial circunstância do crime, 
sendo necessária a redução da exasperação, para se adequar aos 
parâmetros usualmente utilizados pela jurisprudência desta Corte.

[...]

Agravo regimental parcialmente provido apenas para aplicar o 
aumento da pena-base na fração de 1/6 (um sexto), em razão da 
presença de circunstância judicial desfavorável, e redimensionar a 
pena do agravante para 1 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) 
dias de reclusão, mais pagamento de 9 (nove) dias-multa, 
mantidos os demais termos da condenação.

(AgRg no HC 471.157/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018.) 

Logo, o redimensionamento da pena-base observou as diretrizes da 

jurisprudência desta Corte a respeito da necessidade da redução proporcional após o 

afastamento da valoração negativa de circunstância judicial considerada desfavorável 

no primeiro grau, bem como no que tange à proporcionalidade do respectivo aumento. 

Importa esclarecer, de qualquer forma, que, "verificada flagrante 

ilegalidade, deve ser concedido habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 

do CPP" (AgInt no REsp n. 1582669/MG, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 

julgado em 30/3/2017, DJe 7/4/2017). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0354571-4 AREsp 1.627.520 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00151025120188210073  00382105220198217000  02473104720198217000  
02921712120198217000  07321800083202  151025120188210073  15252720187470  
2473104720198217000  2921712120198217000  382105220198217000  70080663016  
70082754011  70083202622  7321800083202

EM MESA JULGADO: 30/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FILIPE HEREDIA PACHECO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FILIPE HEREDIA PACHECO (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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